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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

 ▸Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Raciocínio Lógico-Quantitativo

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, identificar relações e estruturar raciocínios que 

levem a uma conclusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e a aplicação de diferentes 
estratégias para analisar padrões, estabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica está pre-
sente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas de decisão até a resolução de desafios matemáticos. 
Com a prática, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar soluções de forma mais rápida e 
eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)

Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, em certo momento, as quantidades de água, 
em litros, que cada uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas foram interligadas e os níveis da água se 
igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:

1. A caixa A perdeu 300 litros.

2. A caixa B ganhou 350 litros.

3. A caixa C ganhou 50 litros.

É verdadeiro o que se afirma em:

(A) somente 1;

(B) somente 2;

(C) somente 1 e 3;

(D) somente 2 e 3;

(E) 1, 2 e 3.

Resolução:

Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 + 350 = 1200, como o valor da caixa será 
igualado temos: 1200/3 = 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair

De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos

De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades 
corretas são: 1 e 3

Resposta: C.

2. (FGV) 
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Direito Constitucional

Da organização dos poderes

 ▸ Funções Típicas e Atípicas
O Poder Legislativo possui as funções típicas de elaborar normas gerais e abstratas (leis) e exercer a ati-

vidade fiscalizatória. Esta fiscalização engloba tanto a econômico-financeira (Artigos 70 a 75 da CF), bem como 
a político-administrativa, por intermédio de suas Comissões, em especial, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
(Artigo 58, §3º, da CF).

Como funções atípicas o Poder Legislativo administra e julga. Administra quando, por exemplo, nomeia, 
exonera, ou promove os seus servidores. Julga quando o Senado Federal decide acerca da ocorrência ou não 
de crime de responsabilidade cometido por certas autoridades previstas na Constituição (Artigo 52, I, II e pará-
grafo único).

O Poder Legislativo no âmbito da Federação está assim configurado:

Poder Legislativo

União
Congresso Nacional 

(Artigo 44 e seguintes da CF)

Estados-Membros
Assembleias Legislativas 

(Artigo 27 da CF)

Distrito Federal
Câmara Legislativa 

(Artigo 32, §3º, da CF)

Municípios
Câmaras Municipais 

(Artigo 29 da CF)

 ▸Congresso Nacional
O Congresso Nacional é formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, ou seja, sistema 

bicameral (Artigo 44, caput, da CF).

 ▸Câmara dos Deputados
É composta por representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional em cada estado, em cada terri-

tório e no Distrito Federal, para um mandato de 4 anos, permitidas sucessivas reeleições (Artigo 45, caput, da 
CF).

À luz do §1º do Artigo 45, da CF, nenhum Estado e o Distrito Federal terá menos do que 8 nem mais do que 
70 deputados federais, levando-se em conta a população de cada ente federativo.

Já os territórios federais, caso existentes, terão 4 deputados federais (Artigo 45, §2º, da CF).

Conforme dispõe a Lei Complementar nº 78, de 30/12/93, que disciplina a fixação do número de deputados, 
nos termos do Artigo 45, §1º, da CF, uma vez estabelecido o número de deputados federais, será definido o 
número de deputados estaduais, conforme preceitua o Artigo 27 da CF.
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Direito Administrativo

 ▸Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir 
com a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respei-
tá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes de-
senvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até 
esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano 
não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que 
se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por diver-
gências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para 
a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, har-
mônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se 
o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa

 ▪ Administrativa

 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo

 ▪ Executivo

 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Informática

Microsoft Office 2019
O Microsoft Office 2019 é uma das versões mais completas e estáveis do conjunto de aplicativos de produ-

tividade da Microsoft. Lançado como uma versão independente e sem necessidade de assinatura (diferente do 
Microsoft 365), ele oferece ferramentas poderosas para empresas, estudantes e profissionais que precisam de 
soluções eficientes para edição de documentos, criação de apresentações e análise de dados.

Com um conjunto de programas que incluem Word, Excel, PowerPoint, Outlook e outros aplicativos essen-
ciais, o Office 2019 traz melhorias significativas em relação às versões anteriores, como novos recursos de 
edição, gráficos aprimorados, suporte a caneta digital e integração com serviços na nuvem.

Dentre os aplicativos mais utilizados do pacote, destacam-se:

 ▪  Microsoft Word 2019: Processador de texto com novos recursos de edição e colaboração.

 ▪  Microsoft Excel 2019: Planilhas eletrônicas com novas funções e ferramentas de análise de dados.

 ▪  Microsoft PowerPoint 2019: Apresentações mais dinâmicas com transições avançadas e suporte a mo-
delos 3D.

A seguir, abordaremos em detalhes esses aplicativos e suas principais novidades:

 ▸  Word
O Microsoft Word 2019 é uma versão avançada do popular editor de texto parte do Microsoft Office. Este 

programa é amplamente utilizado tanto em ambientes corporativos quanto pessoais para a criação e edição de 
documentos diversos.
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Teoria Pedagógica

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos respectivos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e 
com deficiência auditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
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Gestão da Educação

Fundamentos constitucionais da educação na Constituição de 1988

 ▸A educação como direito de todos e dever do Estado e da família
A Constituição Federal de 1988 conferiu à educação uma posição de destaque dentro da estrutura norma-

tiva do Estado brasileiro, tratando-a não como simples serviço público facultativo, mas como verdadeiro direito 
fundamental de natureza social, indispensável à formação da pessoa humana, ao fortalecimento da cidadania 
e ao funcionamento da ordem democrática. Esse desenho constitucional aparece de modo direto no art. 205 
da Constituição Federal, ao estabelecer que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Esse dispositivo é central porque 
revela, ao mesmo tempo, a universalidade do direito, a repartição de responsabilidades e a finalidade múltipla 
da educação no projeto constitucional de 1988.

Ao afirmar que a educação é “direito de todos”, o texto constitucional afasta qualquer leitura excludente, 
seletiva ou restritiva. Não se trata de direito reservado a um grupo social, a determinada faixa de renda, a um 
espaço territorial específico ou a indivíduos que atendam a condições prévias. A expressão constitucional con-
sagra um direito universal, que alcança crianças, adolescentes, jovens e adultos, e que deve ser concretizado 
por meio de políticas públicas aptas a garantir não apenas o acesso formal, mas também a permanência e o 
aproveitamento escolar. Em outras palavras, a Constituição não se satisfaz com uma matrícula simbólica; ela 
exige um processo educacional efetivo, inclusivo e orientado à realização da dignidade humana.

A referência ao dever do Estado possui enorme relevância jurídica. Ela significa que o poder público não 
atua como mero colaborador eventual, mas como sujeito principal da obrigação constitucional de estruturar sis-
temas de ensino, financiar políticas educacionais, assegurar vagas, organizar currículos, valorizar profissionais 
da educação e garantir condições materiais para a prestação do serviço educacional. O dever estatal, portan-
to, é vinculante e exigível. A educação, nesse contexto, integra o rol dos direitos sociais previsto no art. 6º da 
Constituição Federal, o que reforça seu caráter prestacional e demanda atuação positiva do poder público para 
que o direito saia do plano abstrato e alcance a vida concreta dos indivíduos.

Entretanto, a Constituição não atribui essa responsabilidade apenas ao Estado. Também afirma que a edu-
cação é dever da família. Essa previsão não diminui a obrigação estatal, nem autoriza a transferência indevida 
de encargos públicos aos núcleos familiares. O que o constituinte fez foi reconhecer que o processo educativo 
é amplo, contínuo e compartilhado. A família participa da formação ética, social, cultural e afetiva da pessoa, 
contribuindo para a internalização de valores fundamentais à convivência democrática. A educação consti-
tucionalmente protegida, portanto, não se reduz ao ensino escolar em sentido estrito; ela envolve também a 
formação integral do indivíduo em espaços de socialização diversos, inclusive no ambiente familiar.

Além do Estado e da família, o próprio art. 205 menciona a colaboração da sociedade. Essa escolha revela 
uma compreensão ampliada da educação como tarefa coletiva. A sociedade civil, as comunidades escolares, 
entidades associativas, instituições acadêmicas e demais atores sociais integram a dinâmica educacional e 
influenciam a construção de políticas, práticas pedagógicas e mecanismos de controle social. Isso demonstra 
que a Constituição de 1988 concebe a educação como fenômeno público de elevada densidade democrática, 
vinculado à ideia de participação e corresponsabilidade social.

 ▸As finalidades constitucionais da educação: desenvolvimento da pessoa, cidadania e trabalho
O mesmo art. 205 da Constituição Federal define as finalidades da educação em três eixos essenciais: o 

pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
Essa tríade é decisiva para compreender a concepção de educação adotada pela ordem constitucional de 
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Política Social - Educação

Antes da implementação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), a educação brasileira enfrenta-
va diversos desafios estruturais e qualitativos. Apesar de avanços no acesso à escola, especialmente no ensino 
fundamental, persistiam problemas relacionados à qualidade do ensino, altas taxas de evasão, repetência e 
baixo desempenho dos estudantes em avaliações nacionais e internacionais.

Além disso, havia grande desigualdade regional e social, com diferenças significativas entre redes de ensino 
e entre áreas urbanas e rurais. Esse cenário evidenciava a necessidade de políticas públicas mais integradas, 
capazes de enfrentar simultaneamente questões de acesso, permanência e qualidade.

 ▸Criação do PDE e seus objetivos gerais
O Plano de Desenvolvimento da Educação foi lançado em 2007 pelo Governo Federal como uma estratégia 

abrangente para melhorar a qualidade da educação no Brasil. Seu objetivo principal era promover avanços con-
sistentes no desempenho educacional, articulando diferentes programas e ações em uma política integrada.

O PDE não se constituiu como um plano isolado, mas como um conjunto de iniciativas que buscavam atuar 
em diferentes níveis e modalidades de ensino, desde a educação básica até o ensino superior. Sua proposta 
central era alinhar metas, recursos e ações para garantir maior efetividade das políticas educacionais.

 ▸Relação do PDE com políticas educacionais anteriores
O PDE dialoga com políticas educacionais anteriores, especialmente com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) e com o Plano Nacional de Educação (PNE). Ele surge como uma estratégia de ope-
racionalização dessas diretrizes, buscando tornar mais concretas as metas estabelecidas.

Além disso, o PDE incorpora experiências acumuladas em programas anteriores, ampliando sua escala e 
promovendo maior integração entre diferentes iniciativas. Essa continuidade é importante para garantir consis-
tência nas políticas educacionais.

 ▸Princípios orientadores do plano
O PDE foi estruturado com base em princípios que orientam sua implementação e seus objetivos. Esses 

princípios refletem a busca por uma educação mais equitativa, eficiente e de qualidade.

Para compreender melhor esses fundamentos, destacam-se alguns dos principais princípios orientadores:

 ▪ Foco na qualidade da educação e no desempenho dos estudantes  

 ▪ Equidade, visando reduzir desigualdades educacionais  

 ▪ Gestão por resultados, com definição de metas e indicadores  

 ▪ Articulação entre diferentes níveis de governo  

Esses princípios orientam a organização das ações e a avaliação dos resultados do plano.

 ▸Papel do Estado na implementação do PDE
O Estado desempenha papel central na implementação do PDE, especialmente por meio da coordenação 

das ações, do financiamento e do apoio técnico aos sistemas de ensino. A União assume função indutora, in-
centivando estados e municípios a aderirem às metas e programas propostos.

Essa atuação envolve não apenas a formulação de políticas, mas também o acompanhamento e a avalia-
ção dos resultados, garantindo maior controle e transparência. Ao mesmo tempo, exige cooperação federativa, 
uma vez que a educação no Brasil é responsabilidade compartilhada entre diferentes níveis de governo.

Assim, o PDE representa um esforço de coordenação nacional para enfrentar os desafios da educação 
brasileira de forma integrada e orientada por resultados.
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Atualidades

Mundo

O Choque dos titãs: Trump versus Musk e as consequências para a geopolítica e a 
economia global

 ▪ A recente efervescência na relação entre Donald Trump e Elon Musk transcende uma mera disputa pes-
soal, revelando-se um episódio marcante com profundas implicações geográficas, históricas e geopolíticas.
 ▪ O embate, iniciado pela crítica de Musk a um projeto de lei republicano que visava eliminar subsídios a 

veículos elétricos, escalou rapidamente, com Trump ameaçando cortar contratos federais bilionários com 
empresas como Tesla, SpaceX e Starlink.
 ▪ A resposta de Musk foi igualmente contundente, sugerindo uma ligação de Trump com Jeffrey Epstein e 

chegando a pedir seu impeachment.

 ▸ Um olhar histórico: precedentes e rupturas
 ▪ Historicamente, a relação entre o governo e grandes corporações nos Estados Unidos sempre foi comple-

xa e, muitas vezes, ambivalente. Desde os “barões ladrões” do século XIX, que acumularam vastas fortunas 
e influência, até as gigantes de tecnologia da atualidade, a dinâmica de poder oscilou entre a colaboração 
e o confronto.
 ▪ O que torna o embate Trump-Musk particularmente notável é o rompimento de uma aliança tácita entre 

duas figuras de imenso poder e visibilidade.
 ▪ Anteriormente, Musk, embora excêntrico, era visto com certa simpatia por setores conservadores, espe-

cialmente por suas críticas à regulação excessiva e seu foco em inovação.
 ▪ A virada demonstra a fragilidade das alianças políticas e a disposição de Trump em utilizar o peso do go-

verno para retaliar oponentes, mesmo que estes sejam peças-chave da economia americana.
 ▪ O pedido de impeachment por parte de Musk, bem como a insinuação de envolvimento com Jeffrey Epstein, 

também evoca um passado de escândalos políticos e figuras controversas na história americana. A sombra 
de Epstein, com sua rede de contatos influentes e acusações de tráfico sexual, adiciona uma camada som-
bria e explosiva a esta já volátil disputa.

 ▸ A perspectiva geográfica: o Vale do Silício e Washington em colisão
 ▪ Geograficamente, o conflito acentua a tensão crescente entre Washington D.C. e o Vale do Silício. 

Tradicionalmente, o centro político dos EUA e o polo de inovação tecnológica operam em esferas distintas, 
embora interdependentes.
 ▪ O Vale do Silício, com seu espírito de disrupção e busca por autonomia, frequentemente colide com a bu-

rocracia e as regulamentações governamentais. 
 ▪ A ameaça de Trump de cortar contratos federais atinge o coração das operações de empresas como 

SpaceX e Starlink, que dependem fortemente de acordos governamentais para seus projetos espaciais e 
de conectividade.
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